
 

 

Enunciados – Congressos Notariais Brasileiros 

  

XXII Congresso Notarial Brasileiro - João Pessoa (PB) 

 

 Enunciado 1 

A ata notarial para fins de usucapião extrajudicial tem conteúdo econômico. 

  

Enunciado 3 

A filiação socioafetiva pode ser reconhecida por escritura pública, presentes o pai ou mãe 

reconhecedor e o filho reconhecido. Este reconhecimento também poderá ser feito pela 

unanimidade dos herdeiros daquele que a poderia ter reconhecido em vida, mas o inventário 

só pode ser lavrado após a sua averbação no registro civil das pessoas naturais. 

  

Enunciado 3 

É possível a nomeação de inventariante para todos os atos preparatórios à realização do 

inventário, inclusive o levantamento de valores para pagamento de tributos e emolumentos. 

Com base neste documento, as instituições financeiras poderão debitar os valores da conta 

corrente do falecido para permitir a quitação dos tributos do autor da herança e incidentes 

sobre a sucessão. 

  

Enunciado 4 

A recomendação do CNJ aos tabeliães para que se abstenham de lavrar escrituras de 

convivência entre mais de duas pessoas não impede a lavratura das escrituras declaratórias de 

união poliafetiva em respeito à independência jurídica do tabelião. 

 

 

XXI Congresso Notarial Brasileiro – Belo Horizonte (MG) 

  

Belo Horizonte (MG) – O Conselho Federal do Colégio Notarial do Brasil (CNB-CF), entidade 

organizadora do XXI Congresso Notarial Brasileiro realizado entre os dias 7 e 10 de setembro 

na cidade de Belo Horizonte, após realizados debates finais do referido evento na tarde do 

dia 9 de setembro, publica e divulga a todos os notários brasileiros as conclusões e enunciados 

do XXI Congresso Notarial Brasileiro, que devem ser observados e colocados em prática por 

todas as Seccionais do Colégio Notarial do Brasil instituídas no território nacional. 



  

Conclusões e Enunciados do XXI Congresso Notarial Brasileiro 

Dia 09 de setembro de 2016 

  

1.     Na Ata Notarial para usucapião, o Tabelião deve atestar evidências do tempo da posse. 

Esta ação é requisito legal sacramental e não indica que o Tabelião acompanhou a 

constatação todo o tempo. Por isso, a responsabilidade administrativa, civil e penal só pode 

ser oriunda da conduta dolosa; 

  

2.     O Apostilamento dos documentos natos eletrônicos requer a certificação mediante 

acesso à internet; 

  

3.     A Ata Notarial para usucapião poderá ser feita com base na certidão negativa do registro 

de imóveis; 

  

4.     Quando a parte estiver acompanhada de advogado, o Tabelião deverá verificar a 

regularidade da inscrição na OAB e a representação, que poderá ser apud acta; 

  

5.     O notariado brasileiro proporá uma regulamentação do seu papel no combate à 

corrupção e lavagem de dinheiro que necessariamente passará pela criação de um órgão 

central de prevenção no âmbito do Colégio Notarial do Brasil. 

  

  

XX Congresso Notarial Brasileiro – Rio de Janeiro (RJ) 

  

Rio de Janeiro (RJ) – O Conselho Federal do Colégio Notarial do Brasil (CNB-CF), entidade 

organizadora do XX Congresso Notarial Brasileiro realizado entre os dias 30 de setembro e 3 

de outubro na cidade do Rio de Janeiro em comemoração aos 450 anos de instituição da 

atividade notarial no País, após realizados debates finais do referido evento na manhã do dia 

3 de outubro, publica e divulga a todos os notários brasileiros as conclusões e enunciados do 

XX Congresso Notarial Brasileiro, que devem ser observadas e colocadas em prática por todas 

as Seccionais do Colégio Notarial do Brasil instituídas no território nacional. 

  

  

 

 

 

 

 



 

Conclusões e Enunciados do XX Congresso de Direito Notarial 

Dia 03 de outubro de 2015 

  

  

1.     Aplica-se o Código de Ética do Conselho Federal do Colégio Notarial do Brasil a todos os 

notários do país, o que deve ser observado por todas as seccionais do CNB; 

  

2.     O Colégio Notarial do Brasil – Conselho Federal entende necessária a criação da 

colegiação legal obrigatória e submeterá proposta ao poder legislativo para estabelecer e 

regulamentar a colegiação; 

  

3.     Os notários devem fornecer as informações para a CENSEC, nos termos do Provimento 

18/2012 do CNJ, com a finalidade de contribuir com a prevenção da lavagem de dinheiro e da 

corrupção; 

  

4.     Requerida a ata notarial verbalmente ou por escrito e efetivada a constatação pelo 

tabelião, os emolumentos serão devidos, ainda que haja desistência ou arrependimento do 

requerente; 

  

5.     Nas diretivas antecipadas de vontade não se aplicam as solenidades relativas ao 

testamento; 

 

6.     Nas autorizações para a viagem de menores, recomenda-se o reconhecimento de firma 

por autenticidade da assinatura dos responsáveis legais; 

  

7.     A ata notarial para fins de usucapião extrajudicial, prevista no inciso I do artigo 216-A 

do Código de Processo Civil, deve conter todas as informações e constatações possíveis para 

comprovar a existência da posse; 

  

8.     A ata notarial para fins de usucapião tem conteúdo econômico. 

  

  

 

 

 

 

 



XIX Congresso Notarial Brasileiro – Salvador (BA) 

  

ENUNCIADOS DO COLÉGIO NOTARIAL DO BRASIL – CONSELHO FEDERAL – CNB/CF - 

APROVADOS NO XIX CONGRESSO NOTARIAL BRASILEIRO REALIZADO NO MÊS DE MAIO DE 

2014, NA BAHIA. 

 

1. É possível o inventário extrajudicial ainda que haja testamento, desde que previamente 

registrado em Juízo ou homologado posteriormente pelo Juízo competente; 

 

2. Nas escrituras de doação não é necessário justificar a imposição de cláusulas restritivas 

sobre a legítima. A necessidade de indicação de justa causa (CC art. 1.848) limita-se ao 

testamento, não se estendendo às doações; 

 

3. É possível a lavratura de Escritura Pública de nomeação de inventariante para cumprir 

obrigações de fazer deixadas pelo falecido; 

 

4. Os artigos 982 do CPC e 3o da resolução 35 do CNJ referem-se inclusive aos bens móveis, 

de forma que as instituições financeiras devem acatar as escrituras públicas para fins de 

levantamento de valores, bem como a solicitação dos tabeliães de notas para expedir extrato 

de contas correntes de titularidade do “de cujus; 

 

5. É possível a nomeação de inventariante para o fim de pagamento do Imposto “Causa-

Mortis” e com base nesse documento as instituições financeiras poderão debitar o valor do 

referido imposto da conta corrente do falecido. 

  

  

 


